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 O território da Área de Proteção Ambiental da Baleia Franca (APABF) está inserido na 
denominada Ecoregião Marinha Sul do Brasil (SPALDING et al., 2007) que, dentre outras 
características, difere-se pelo grande número de lagoas costeiras. Estas lagoas variam 
amplamente em sua forma, tamanho, conectividade com o mar e processos ecológicos. Em 
comum, compartilham valores e problemas socioambientais. O valor dos bens e serviços 
naturais providos pelas lagoas costeiras está entre os mais altos de todos os ecossistemas 
naturais e pode ser categorizado como pragmático, erudito, inspirador e tácito (ANTHONY, 
ATWOOD e AUGUST, 2009). Estas dimensões incluem os serviços ecossistêmicos que apóiam 
direta ou indiretamente usos humanos, como áreas de criação de inúmeras espécies, 
incluindo as de interesse comercial, de proteção contra aumento do nível do mar e 
tempestades, e de turismo. As lagoas costeiras são áreas de investigação científica e estudo 
histórico que ampliam o conhecimento humano, permitem experimentação e 
desenvolvimento de modelos. Estas áreas são ainda fonte de inspiração para diferentes tipos 
de expressões artísticas, áreas de recreação, contemplação visual e sonora de cenários. Elas 
ampliam o sentido de pertencimento. Apesar da sua relevância socioambiental e sua 
decisiva participação no processo histórico de desenvolvimento humano (CATAUDELLA, 
CROSETTI e MASSA, 2015; COLONESE et al., 2017), as lagoas costeiras estão seriamente 
ameaçadas por diferentes modos de uso e apropriação, pela falta de planejamento das 
planícies costeiras adjacentes e pela visão de curto prazo. No Brasil, nenhuma lagoa costeira 
e planície entorno possui um plano integrado de gestão que promova seu uso sustentável, e 
utilize, de forma plena, os serviços por ela oferecidos. 

 

Definição e tipificação das lagoas na APABF 

 

As lagoas costeiras são sistemas aquáticos interiores rasos e transicionais, que 
mediam a transferência de energia e matéria entre o ambiente terrestre e o oceano, 
incluindo potenciais estressores. A estrita definição deste sistema tem sido tema de amplo 
de debate (e.g., TAGLIAPIETRA, SIGOVINI e GHIRARDINI, 2009; PÉREZ-RUFAZA et al., 2011) 
em função de sua estrutura geomorfológica altamente diversificada. Em linhas gerais, esses 
corpos de água podem ser divididos em três tipos principais de acordo com a sua atual 
conectividade com o mar: 1- lagoas abertas, as denominadas lagunas, cujas barras são 
permanentemente abertas, de modo natural ou artificial através de enrocamentos; 2- lagoas 
com barra de abertura intermitente (denominadas ICOLLs, do inglês Intermittently 
Closed/Open Lakes and Lagoons), sazonal ou não sazonal, e que exibem menor grau de 
conectividade temporal com o mar; 3- lagoas fechadas, as denominadas lagoas ou lagos 
costeiros, que constituem sistemas límnicos e, atualmente, não exibem conexão com o 
oceano.  

https://link.springer.com/article/10.1007/s11852-010-0095-2#CR86


 

 
 

As lagoas costeiras são feições geomorfológicas recentes e consideradas efêmeras em escala 
geológica, uma vez que seu processo de evolução implica em uma formação, evolução e 
transformação de sua forma, e preenchimento sedimentar em pequeno período de tempo. 
Na APABF, as lagoas podem passar por ciclos evolutivos que vão desde uma baía mais 
aberta, seguindo para um sistema laguna-barreira com progressivo preenchimento 
sedimentar e segmentação do sistema em pequenas lagunas, até o fechamento completo de 
suas barras e a formação de lagos (GIANNINI et al., 2010; Fig. 1). As alterações naturais e 
graduais que determinam a transformação de lagunas em ICOLLs (e vice-versa) e 
posteriormente em lagos costeiros são processos de longo prazo que resultam de mudanças 
em grande escala (e.g., alteração do nível do mar e clima) e também processos locais (e.g., 
disponibilidade de sedimentos, deriva litorânea e morfologia costeira). Entretanto, estas 
alterações ambientais podem também ser aceleradas e desencadeadas por atividades 
humanas dentro de uma escala ecológica, através de atividades como a ocupação e 
urbanização das margens lagunares, o manejo hídrico da planície costeira, a 
abertura/fechamento artificial de barras de lagoas ou ainda alterações decorrentes de 
mudanças climáticas (NETTO, DOMINGOS e KURTZ, 2012; CHAPMAN, 2012; SCHOCK, MURRY 
e UZARSKI, 2014). 
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Figura 1. (A) Modelo conceitual de evolução de lagoas costeiras de acordo com a 
importância relativa da sedimentação e aporte de água (modificado de NETTO e FONSECA, 
2017), e (B,C e D) modelo evolutivo do Complexo Lagunar Sul de Santa Catarina (modificado 
de GIANNINI et al., 2010). 

 

A combinação entre a taxa de acreção sedimentar e aporte de água (seja continental ou 
marinha) determinará a capacidade volumétrica das lagoas, as tendências de importação ou 
exportação de materiais e a direção evolutiva resultante (NICHOLS, 1989). A importância 
relativa de cada um destes processos operativos irá depender do ambiente particular em 
que a lagoa se insere. Além disso, o dinamismo destas forças promove mudanças tanto de 
longo prazo, influenciando a conectividade do sistema, como de curto prazo, afetando a 
quantidade de água marinha que entra nas lagoas. 

Atualmente há 16 lagoas costeiras com área igual ou superior a 0,01 km2 na APABF (Fig. 2, 
Tabela 1). Destas lagoas, três são permanentemente abertas (Laguna, Camacho/Santa Marta 
e Ribeirão Pequeno), sete possuem barra com abertura intermitente (Lagoinha do Leste, 
Siriú, Garopaba, Meio, Ibiraquera, Paes Leme e Urussanga Velha), e seis são fechadas (Rosa, 
Laranjal, Figueirinha, Arroio Corrente, Esplanada e Freitas). A área total destas lagoas é de 
cerca de 240 km2. Entretanto, apenas metade destas lagoas (as abertas Ribeirão Pequeno e 
Camacho/Santa Marta; as intermitentes Meio e Urussanga Velha; e as fechadas Rosa, 
Laranjal, Figueirinha, Esplanada e Freitas) estão integralmente dentro da APABF (área de 
44,68 km2). As demais lagoas são apenas parcialmente inseridas, seja parte de suas porções 
marginais ou apenas as barras de acesso (Fig. 2, Tabela 1). 

 



 

 
 

 

Figura 2. Localização das lagoas costeiras com área ≥ 0,01 km2 na APABF (delimitada em 
vermelho). O nome, tipificação, localização da barra, município em que se insere, área total 
e a porção dentro da APABF encontram-se na Tabela 1.



 

 
 

Tabela 1. Lagoas costeiras (área ≥0,01 km2) na Área de Proteção Ambiental da Baleia Franca. 

Lagoa Tipificação Localização da barra Municipio Área (km2) Área no interior na APABF 

1-Lagoinha do leste Barra intermitente Lagoinha do Leste Florianópolis 0,1 Apenas a barra 

2-Siriú Barra intermitente Praia do Siriú Garopapa 0,7 Apenas a barra 

3-Garopaba Barra intermitente Praia da Ferrugem Garopaba 4,9 15% (porção sudoeste, barra inclusa) 

4-Meio Barra intermitente Praia do Rosa Imbituba 0,04 100% 

5-Rosa Fechada - Imbituba 0,01 100% 

6-Ibiraquera Barra intermitente Praia de Ibiraquera Imbituba 7,9 Apenas a barra 

7-Paes Leme Barra intermitente Praia da Vila Imbituba 0,08 60% (porção leste, barra inclusa) 

8-Sistema Estuarino de Laguna Aberta Praia do Mar Grosso Laguna 182 Apenas margem sul 

9-Ribeirão Pequeno Aberta Lagoa Santo Antônio Laguna 2,9 100% 

10-Sistema Santa Marta/Camacho Aberta Praia do Camacho Laguna/Jaguaruna 37,46 100% 

11-Laranjal Fechada - Jaguaruna 1,07 100% 

12-Figueirinha Fechada - Jaguaruna 0,54 100% 

13-Arroio corrente Fechada - Jaguaruna 0,84 Apenas margem sudoeste 

14-Esplanada Fechada  Jaguaruna 0,1 100% 

15-Urussanga Velha Barra intermitente Rio Urussanga/ barra 
do Torneiro  

Rincão 2,4 100% 

16-Freitas Fechada - Rincão 0,16 100% 

Nota: As áreas das lagoas foram estimadas através do Google Earth Pro. O Sistema Estuarino de Laguna (SEL), apesar de ser efetivamente um sistema único, 
é usualmente subdividido, do norte para o sul, em três porções denominadas Mirim, Imaruí e Santo Antônio. A lagoa de Garopaba é por vezes denominada 
de Encantada, enquanto que a lagoa do Camacho por Garopaba do Sul. 



 

 
 

Lagunas da APABF 

 

 Todas as lagunas ou lagoas costeiras permanentemente abertas, sejam elas parcial 
ou integralmente inseridas na APABF, são parte integrante do Complexo Lagunar Sul 
Catarinense (Fig.3). O Complexo Lagunar Sul Catarinense, uma das maiores formações 
lagunares do Brasil e a maior de Santa Catarina, possui uma área aproximada de 220 km2, e 
é caracterizado por um conjunto de processos eólicos, lagunares e marinhos 
interdependentes (GIANNINI, 1993; GIANNINI et al., 2010). Assim como grande parte das 
diversas lagoas costeiras no centro sul catarinense, o Complexo Lagunar surgiu durante o 
quaternário, como resultado dos processos transgressivos e regressivos do nível marinho. A 
subida do nível do mar durante o máximo da transgressão holocênica, por volta de 5100 
anos AP (ÂNGULO, LESSA e SOUZA, 2006), afogou os vales de dissecação dos sedimentos 
marinhos preexistentes e formou barreiras transgressivas que isolaram os corpos lagunares, 
processos mais ou menos concomitantes que GIANNINI (1993) denominou como 
associações vale-laguna e baía-laguna, respectivamente. Durante este período, houve ainda 
o afogamento do curso dos rios que desembocam na região, formando deltas intralagunares 
alimentados por sedimentos fluviais. Após o máximo transgressivo, o recuo do mar levou à 
construção de terraços marinhos a partir das barreiras do estádio anterior, resultando na 
progradação da linha da costa e o aprisionamento das lagunas.  

O Complexo pode ser divido em dois setores que apresentam características fisiográficas e 
de circulação distintas: 1- o Sistema Santa Marta-Camacho, ao sul; 2- o Sistema Estuarino de 
Laguna, mais ao norte (Fig. 3). O Sistema Santa Marta-Camacho, de menor tamanho (37,46 
km2) compreende as lagoas de Santa Marta e Camacho. A lagoa Santa Marta possui uma 
ligação com o rio Tubarão através de um estreito canal meandrante. Na porção sudoeste 
desta lagoa dois canais a conectam com a lagoa do Camacho (um canal artificial - 
atualmente fechado, e um natural). A lagoa do Camacho (de maior tamanho, 24,54 km2) 
recebe o aporte do rio Congonhas a noroeste e possui uma barra, ao sul, onde se liga ao 
oceano. Todo o sistema Santa Marta-Camacho é parte integrante da APABF (Fig. 3). 

 



 

 
 

 

Figura 3. Complexo Lagunar Sul Catarinense e divisões fisiográficas. Apenas a porção sul do 
Sistema Estuarino de Laguna e o Sistema Santa Marta-Camacho estão inseridos dentro da 
APABF, representada pelo polígono vermelho. Setas indicam presença de barras de acesso 
às lagoas. 

 

Descrições sobre características biogeoquímicas e fisiográficas do Sistema Santa Marta-
Camacho podem ser encontradas em Oliveira (2004). A barra do Camacho possui uma longa 
história de instabilidade (OLIVEIRA, CARVALHO e KLEIN, 2004) que se refletiu em uma série 
de intervenções fracassadas na tentativa de manter a barra aberta através de dragagens ou 
construção de molhes. A região exibe uma alta taxa de transporte e acúmulo de sedimentos 
terrígenos e marinhos, com imensos campos de dunas móveis em seu entorno. Uma grande 
intervenção, com início em 2007, dragou os sedimentos da região do canal de acesso ao mar 
e parte da lagoa, após mais de um ano de fechamento da barra. Deste modo, a lagoa do 
Camacho, típico exemplo de ICOLL, foi transformada em uma lagoa permanentemente 
aberta.  

Os efeitos da dragagem e transformação da lagoa do Camacho sobre a produção primária e 
invertebrados bênticos foram de descritos por NETTO, DOMINGOS e KURTZ (2012). A 
perturbação ambiental produzida pela dragagem e abertura da barra resultou em um 
colapso nas concentrações de clorofila dos sedimentos, responsáveis por grande parte da 
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produção primária da lagoa, e da fauna de invertebrados, com uma queda de 50% da 
biomassa e 90% da densidade da fauna de toda a lagoa. Embora paulatinamente os valores 
de densidade e biomassa dos invertebrados tenham se recuperado, a composição de 
espécies da lagoa foi drasticamente alterada, emergindo uma fauna típica de estuários e 
muito semelhante ao Sistema Estuarino de Laguna. Ainda, segundo VOITINA (2017), a 
abertura do canal e a transformação das áreas límnicas em estuários permanentes 
alteraram a composição da vegetação marginal da qual cisnes-de-pescoço-preto (Cygnus 
melancoryphus) se alimentavam. O cisne-de-pescoço-preto, visitante assíduo da lagoa em 
períodos de fechamento prolongado, não tem sido mais avistado em função da salinização e 
alteração da área. 

A enorme disponibilidade de sedimentos no entorno da lagoa do Camacho contribuiu para 
que, ao longo de muitos anos, o canal de acesso somente abrisse em períodos de intensa 
descarga fluvial e marés meteorológicas muito acima da média. Embora atualmente aberto, 
o canal da barra do Camacho possui tendência natural de fechamento. Além da persistente 
disposição de sedimentos, a ocupação das margens, a presença de barragens no rio 
Congonhas e intensa utilização da água da bacia de drenagem, em especial para o arroz 
irrigado, são fatores que colaboram para a diminuição da água que chega à lagoa e o 
aumento da instabilidade da barra. Atualmente é improvável que a barra se mantenha 
permanentemente aberta sem dragagens de porções da lagoa e do canal. Dragagens são 
perturbações ambientais severas, ainda que reversíveis em um período de tempo variável 
na dependência do ambiente afetado (NEWELL, SEIDERE e HITCHCOCK, 1998). Seus 
impactos principais referem-se à alteração das propriedades do ambiente dragado 
(profundidade, intensidade de luz, tipo de sedimento) e a morte dos organismos associados 
aos sedimentos dragados. Em ambientes lagunares, em função das baixas profundidades, 
usualmente menores que 2 m, as cadeias alimentares possuem enorme dependência da 
produção primária e secundária nos sedimentos, incluindo as espécies de importância 
comercial como camarões, siris e peixes (como os Ariidae – bagres; e os Sciaenidae – 
corvina, pescada). Deste modo, uma redução da biomassa de organismos bênticos acaba 
por afetar toda a cadeia estuarina, comprometendo os serviços prestados por estes 
sistemas. 

O Sistema Estuarino de Laguna compreende a maior parte do Complexo Lagunar Sul 
Catarinense. Ele encontra-se em uma extensa planície costeira, limitado a oeste por rochas 
graníticas da Serra do Tabuleiro, e a leste é isolado do oceano por um cordão arenoso 
constituído de deposição eólica sobreposto ao terraço marinho. A presença do cordão 
arenoso e a conexão ao mar por um estreito canal são feições geomorfológicas típicas de 
regiões costeiras com alta energia de ondas de gravidade, significativa deriva litorânea e 
micro maré (KJERFVE, 1994). Estas características fazem do Sistema Estuarino de Laguna 
uma típica laguna costeira do tipo estrangulada (sensu KJERFVE, 1994). O preenchimento 
por sedimentos ao longo do corpo lagunar e sua interação com o sistema de ventos e 
correntes predominantes acarreta o desenvolvimento de cúspides arenosas dando início ao 
processo de septação (WOODROFFE, 2002).  Assim, uma série de células elipsoides 
interconectadas é formada e que, no Sistema Estuarino de Laguna, são chamadas de norte a 
sul de lagoas Mirim, Imaruí e Santo Antônio. Um estreito canal de acesso liga a lagoa Santo 
Antônio ao mar. Juntas, essas lagoas somam uma área de 182 km2 com profundidade média 
menor que 2 m. Cada uma dessas porções do SEL recebe o aporte de água de diversos rios. 
O rio Tubarão, que possui uma bacia de drenagem de quase 6 mil km2, é o principal 



 

 
 

contribuinte e desemboca no canal de acesso com uma vazão anual média de 130 m3/s 
(D’AQUINO et al., 2011). Existem diversos estudos sobre diferentes aspectos ecológicos do 
Sistema Estuarino de Laguna como invertebrados (FONSECA e NETTO, 2006; MEURER e 
NETTO, 2007), poluição orgânica (EICHLER et al., 2006; FELIX et al., 2015), pesca (SUNYE et 
al. 2014), peixes (MONTEIRO-NETO et al., 1990). 

São partes integrantes da APABF as seguintes porções do Sistema Estuarino de Laguna (Fig. 
3 e Fig. 4): 1- as margens da porção sul, na lagoa de Santo Antônio, onde há amplo 
predomínio de marismas de Spartina alterniflora e S. densiflora, e árvores isoladas de 
mangue-branco Laguncularia racemosa circundada por marismas (FONSECA e NETTO, 
2006); 2- a lagoa do Ribeirão Pequeno, que desemboca na lagoa Santo Antônio e é um 
corpo de água parcialmente isolado por processos de deposição sedimentar. Na sua 
desembocadura há o um pequeno manguezal, pobremente estruturado, constituído por 
espécimes de mangue-branco (L. Racemosa), mangue-preto (Avicennia schaueriana), além 
de espécies formadoras de marismas (em especial S. alterniflora, S. densiflora e Scirpus 
maritimus) a samambaia-do-brejo (Acrostichum danaeifolium) e o hibisco-do-mangue 
(Hibiscus tiliaceus). 



 

 
 

 

Figura 4. Nas margens da porção sul do Sistema Estuarino de Laguna, integrante da APABF, 
amplas marismas de Spartina alterniflora e S. densiflora dominam as paisagens (A) onde a 
presença do Colhereiro (Platalea ajaja), indicador de boa qualidade ambiental, é comum. 
Arbustos isolados do mangue-branco no interior das marismas são importantes áreas de 
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nidificação de aves como o Socó-coroado (Nyctanassa violacea). Crédito Foto B: C. 
Voitina. 

 

As lagoas de barra intermitente da APABF 

 

As lagoas de barras intermitente constituem um tipo particular de lagoas costeiras, 
caracterizadas pelo fechamento periódico de suas barras. Elas compreendem cerca de 3% 
dos estuários mundiais, concentrando-se ao longo das médias latitudes do globo, em 
regiões sujeitas a um regime de micro marés e alta energia de ondas (MCSWEENEY et al., 
2017). Como feições intermediárias entre as lagunas e lagos costeiros, as lagoas de barra 
intermitente, possuem um papel chave no processo evolutivo desses sistemas (NETTO e 
FONSECA, 2017). Das oito lagoas de barra intermitente encontradas no sul do Brasil, sete 
encontram-se parcial ou totalmente inseridas na APABF (Fig. 5).  

A conectividade entre as lagoas costeiras e o oceano, determinada pelo estado dos canais 
de acesso, é controlada por um conjunto de fatores que fornece o balanço entre as forças 
de escoamento da água e as forças de bloqueio (WHITFIELD e BATE, 2007). Uma vez que as 
lagoas de barra intermitente estão localizadas em áreas de baixa amplitude da maré, a 
estabilização do sedimento dentro do canal de entrada é facilitada pela de baixa velocidade 
das correntes de vazante e baixo prisma de maré, reduzindo assim os processos erosivos e 
potencialmente facilitando o fechamento do canal. Além disso, as lagoas de barra 
intermitente possuem, via de regra, uma pequena bacia de drenagem. Deste modo, os 
fluxos de saída de água nem sempre possuem energia suficiente para se contrapor à 
deposição de sedimentos (COOPER, 2001; MCSWEENEY et al., 2017). A variabilidade (seja 
sazonal ou interanual) dos valores de precipitação pode ser, portanto, importante fator para 
um aumento do fluxo de saída e abertura da barra. 

A energia de ondas é outro importante fator na dinâmica de abertura e fechamento das 
barras das lagoas costeiras. As ondas são responsáveis pela formação das bermas 
subaéreas, que fecham o canal de acesso, uma vez estabilizadas durante períodos de baixo 
fluxo de água das lagoas. As bermas, bancos arenosos em forma de cunha com o lado 
íngreme voltado para o mar, são formadas a partir de bancos arenosos submersos, 
transportados ao longo da zona de arrebentação em direção à praia, e movendo-se até sua 
parte superior por ondas de tempestade ou grandes marés meteorológicas (JENSEN et al., 
2009). A altura da berma é usualmente proporcional tanto a altura da onda na zona de 
arrebentação como na área ao largo adjacente (JENSEN et al., 2009). Além disso, a deriva 
litorânea (transporte de sedimentos num ângulo oblíquo à orla em função de vento 
predominante, ondas e correntes) também pode contribuir significativamente para o 
estoque de sedimentos e aumento de bancos arenosos, facilitando o fechamento das barras 
(ZASSO, BARBOZA e GRUBER, 2013). 

 



 

 
 

 

Figura 5. Lagoas de barra intermitente parcialmente inseridas na APABF: A- Ibiraquera; B – 
Garopaba; C- Siriú. 

 

 

Figura 6. Lagoas de barra intermitente passam por profundas alterações durante seus ciclos 
de abertura e fechamento: (A) quando isoladas, o nível de água aumenta e fluxos 
turbulentos na água e junto ao fundo são mínimos, gerando um ambiente relativamente 
estável e homogêneo; (B) a conectividade durante a abertura da barra permite trocas de 
matéria e energia entre a lagoa e o mar, expõe baixios vegetados e não vegetados, e gera 
fortes gradientes físico-químicos que influenciam diretamente a composição de espécies. 

 

A dinâmica de abertura e fechamento das barras das lagoas costeiras é um processo chave 
em seu funcionamento uma vez que determina enormes alterações em suas características 
físico-químicas em um curto período (Fig. 6). Por sua vez, estas alterações físico-químicas 
também desencadeiam grandes transformações biológicas, seja no compartimento pelágico 
ou no bêntico (e.g., BONETTI, BONETTI e BELTRAME, 2005; LAWRIE, STRETCH e 
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PERISSINOTTO, 2010; NETTO, DOMINGOS e KURTZ, 2012; MCSWEENEY et al., 2017). A 
temporalidade da abertura das barras das lagoas costeiras é ainda importante, pois 
determina um maior ou menor grau de conectividade entre as suas populações com as de 
outras áreas adjacentes. Assim, lagoas permanentemente abertas apresentam maior 
similaridade entre si, dado o maior grau de conectividade que garante o fluxo gênico das 
espécies cosmopolitas. Já as lagoas com barras intermitentes e fechadas são mais 
dissimilares entre si, e tendem a apresentar maior grau de endemismo (NETTO e FONSECA, 
2017).  

 

O manejo da barra das lagoas intermitentes 

 

Há inúmeras definições de manejo ambiental na literatura (e.g., LOVETT e OCKWELL, 
2010; THEODORE e THEODORE, 2010). De modo objetivo e unificado, pode-se definir o 
manejo ambiental como um conjunto de atividades e práticas em diferentes escalas de 
tempo que, harmonicamente executadas, permitem maximizar o desenvolvimento 
socioeconômico e a minimizar impactos ambientais. O manejo ambiental pode ou não ser 
fruto de um conflito ambiental, processo de divergência entre grupos sociais pelo uso e/ou 
apropriação de bens naturais em um dado território.  

Via de regra, a abertura artificial da barra de acesso das lagoas costeiras intermitentes 
ocorre em função de interesse de grupos particulares locais e que pode levar a um conflito 
ambiental (STEPHENS e MURTAGH, 2012). Assim, em muitos casos, órgãos de gestão 
buscam a solução deste conflito através acordos e regras para a abertura artificial ou 
dragagem da barra. O manejo da barra de acesso de lagoas costeiras intermitentes ocorre 
em diversos locais do mundo, em particular na Austrália e África do Sul onde este tipo de 
ecossistema é mais comum (ALLANSON e BAIRD, 2008; HAINES, 2008; WHITFIELD et al., 
2012). No Brasil, aberturas artificiais de lagoas de barra intermitente têm ocorrido por 
membros de grupos sociais individuais (e.g., lagoa Iquipari; LIMA et al. 2001), através da 
administração municipal (e.g., lagoa Imboassica; FROTA e CARAMASCHI, 1988) ou mesmo 
chancelada em unidades de conservação federal como nos PARNAs Jurubatiba (SANTOS et 
al., 2015) e Lagoa do Peixe (CRIPPA, STENERT e MALTCHIK, 2013). Na APABF, a barra da 
lagoa de Ibiraquera é aberta artificialmente desde 2010 tendo como base um acordo social 
(ICMBio, 2017). 

As razões primárias para as atuais aberturas artificiais ou dragagem da barra de acesso de 
lagoas intermitentes são a falta de planejamento no uso e ocupação de seu entorno, e o 
desconhecimento dos processos moduladores destes sistemas. Os motivos mais comuns 
utilizados para sua abertura artificial, seja no Brasil ou fora dele, são: - a mitigação de danos 
ou inconveniências para propriedades junto às margens (por exemplo, casas, ruas, fossas 
sépticas); - tentativa de manejo de recursos pesqueiros, através da entrada de peixes e 
larvas de camarão; - aliviar problemas relativos à qualidade de água; - pressão de grupos 
sociais que preferem barras abertas seja por interesse na navegação, esportes náuticos ou 
turismo. 

 

 



 

 
 

 

Figura 7. Abertura artificial da barra da lagoa Ibiraquera, região integrante da APABF. 

 

Ao contrário das lagoas permanentemente abertas, a temporalidade e intensidade de fluxos 
de saída de água das lagoas intermitentes são reduzidas. Ao mesmo tempo, as lagoas 
intermitentes exibem uma maior variação temporal em seu nível de água e no tamanho das 
áreas de planície de inundação.  Assim, as lagoas intermitentes são potencialmente mais 
suscetíveis a uma variedade de impactos humanos do que aquelas permanentemente 
abertas. Ao invés de desestimular o uso da planície de inundação através de planos de 
ocupação de médio e longo-prazos, aberturas artificiais da barra acabam por impor um 
limite nas variações do nível da lagoa, promovendo aterramento e assoreamento das áreas 
marginais e adjacentes, e finalmente, consolidando a artificializarão de áreas alagáveis 
(HAINES, 2008). Fruto da ocupação em seu entorno e das áreas da bacia drenagem, a água 
das lagoas da barra intermitente pode perder qualidade através de um processo de 
eutrofização cultural (aceleração da eutrofização natural de sistemas costeiros pelo 
aumento do escoamento de nutrientes, em particular fosfatos e nitratos). Apesar da 
abertura artificial da barra dar a sensação de melhora, os contaminantes continuam a ser 
lançados e agora são espalhados pelas áreas entorno (SPURWAY, ROPER e STEPHENS, 2000). 
A abertura das lagoas intermitentes, portanto, não equaciona a entrada de poluentes de 
fontes difusas, que deveria ser atacado em sua origem. 

Descrições sobre a tentativa de manejo de pescarias através da abertura artificial de barra 
das lagoas intermitentes ao longo do litoral brasileiro datam do século passado (e.g., 
OLIVEIRA e KRAU, 1955; OLIVEIRA et al., 1955; LIMA et al., 2001; SEIXAS e BERKES, 2005). A 
diminuição dos recursos disponíveis estimula pescadores a abrir artificialmente a barra de 
acesso. No entanto, a efetividade da abertura artificial como medida de manejo das 
pescarias nas lagoas, seja para o recrutamento de espécies, seja para entrada de indivíduos 
adultos, não é clara. 



 

 
 

Lagoas intermitentes de maior tamanho e temporalmente mais abertas usualmente exibem 
maior riqueza e abundância de peixes (JAMES et al., 2007). Também há evidências que a 
composição de espécies e abundância de peixes é proporcional à duração, frequência e hora 
em que a abertura das lagoas intermitentes coincide com o período de recrutamento de 
diversas espécies, aumentando aleatoriamente a possibilidade de entrarem na lagoa 
(GRIFFTS, 1999). De fato, WHITFIELD e MARAIS (2008) mostram que, quando os períodos de 
recrutamento de peixes estuarino-dependentes coincidem com os períodos de barra aberta, 
há o esperado aumento nas capturas em meses seguintes, agora independente do estado 
da barra (se aberta ou fechada). Na lagoa de Ibiraquera isso também foi observado para o 
camarão, onde picos máximos de captura foram independentes do estado da barra 
(FERREIRA e FREIRE, 2009). Assim, a chave para o ingresso de espécies economicamente 
importantes e que dependem da lagoa para completar seu ciclo estaria na sobreposição 
entre os períodos de recrutamento e abertura da barra. No entanto, dependo das 
características da lagoa pode haver um decréscimo de espécies e abundância de peixes, 
como registrado para a lagoa do Peixe, no extremo sul do Brasil (LANÉS et al., 2015). As 
alterações nas lagoas intermitentes são muito rápidas. Seria muito difícil, se não improvável, 
determinar a ocorrência de larvas e recrutas nas áreas costeiras adjacentes às lagoas 
intermitentes através uma amostragem detalhada e sincronizada, e ainda contar com os 
processos oceanográficos necessários para o transporte das larvas para a costa e ter as 
condições adequadas para manejar artificialmente a abertura da lagoa de forma 
sincronizada (STEPHEN e MURTHAG, 2012; GIBBS, 1997). Os trabalhos de BRANCH e 
colaboradores (1985), RUSSEL (1996), além dos sintetizados por WHITFIELD e MARAIS 
(2008), indicaram não se justificar as aberturas artificiais das barras de acesso para a 
manutenção de populações de peixes explotáveis viáveis. Apenas naqueles períodos de 
fechamento excepcionalmente longo. Do mesmo modo, o número de espécies marinhas 
adultas que entram nas lagoas intermitentes é pequeno, não justificando a abertura 
artificial (GRIFFITHS, 1999). No caso de camarões, estudos realizados no sul do Brasil 
indicaram a penetração de pós-larvas em áreas estuarinas durante todo o ano (D’INCAO 
1984; FAUSTO, FONTOURA e WÜRDIG, 2007) com aumento no número em alguns meses na 
dependência de fatores oceanográficos, como a frequência de ventos de quadrante sul, 
diminuição de chuvas e fluxo de vazante, e presença de gradientes de temperatura e 
salinidade (CALAZANS, 1978; CASTELLO e MOLLER, 1978). 

Se por um lado, a abertura artificial das lagoas intermitentes não parece trazer benefícios 
socioambientais claros, ainda que resolva conflitos, sua recorrente execução parece implicar 
em impactos ambientais indesejados. Estes impactos, alguns de longo-prazo e outros nem 
tanto, estão associados às mudanças nos processos de sedimentação, aumento da 
marinização, perda de hábitat e biodiversidade, influenciando o funcionamento das lagoas 
intermitentes e comprometendo sua sustentabilidade.  

Ao contrário das aberturas naturais, quando o grande volume de água acumulado no 
interior da lagoa acaba por romper o cordão arenoso, a abertura do canal artificial ocorre 
quando o nível da água interior ainda está baixo. Assim, a energia necessária para o 
transporte dos sedimentos do interior da lagoa para o oceano é menor, o que acaba por 
acelerar o processo de sedimentação na região do canal, e acelerar o processo de 
assoreamento na lagoa, em especial nas áreas marginais (ALLASON e BAIRD, 2008; MORANT 
e QUINN, 2008). Recentemente, NORTHAN (2016) mostrou que as áreas marginais das 
lagoas intermitentes contêm elevadas concentrações de carbono armazenado nas espécies 



 

 
 

vegetais halófitas e representam um método viável de mitigação da mudança climática. A 
limitação da variação do nível de água através de aberturas artificiais gera uma substituição 
destas espécies vegetais, com um avanço de espécies terrestres e significativa diminuição 
do armazenamento de carbono. 

Há inúmeros estudos que também mostraram os impactos das aberturas artificiais na fauna 
das lagoas intermitentes. Os invertebrados bênticos são a base alimentar para diversas 
espécies estuarinas, incluindo aquelas de importância comercial como peixes e camarões. A 
abertura, seja ela natural ou artificial, usualmente leva a um colapso das populações de 
invertebrados bênticos (NETTO, DOMINGOS e KURTZ, 2012). Paulatinamente estas 
associações de invertebrados se recuperam, exibindo características mais estuarinas quando 
abertas ou mais límnicas quando fechadas. No entanto, dada a limitação da variação do 
nível de água, as aberturas artificiais mais frequentes do que aquelas naturais reduzem a 
resiliência das associações, levando a um decréscimo em sua abundância e diversidade, uma 
vez que não há o tempo necessário para o completo restabelecimento das populações de 
invertebrados (NETTO e FONSECA, 2017). Do mesmo modo, a diversidade e abundância de 
aves também mudam de acordo com a dinâmica de abertura e fechamento das barras 
(TERӧRDE e TURPIE, 2013). À medida que a barra abre e o nível da água desce, uma grande 
quantidade de plantas e animais que colonizavam os substratos submersos acaba por ficar 
expostos em áreas entremarés, fornecendo importante oportunidade de alimentação para 
aves. Mais uma vez, a substituição de espécies vegetais e a limitação da variação do nível de 
água através das aberturas artificiais reduziriam a disponibilidade e oportunidade de 
alimentação para as aves (TERӧRDE e TURPIE, 2013). 

O manejo da barra de lagoas intermitentes é um típico exemplo das dificuldades inerentes 
ao processo de gestão ambiental, da busca equilibrada entre o maximizar desenvolvimento 
socioeconômico e a minimizar impactos ambientais. Abrir ou não abrir, eis a questão? Em 
muitos casos, não há como não realizar o manejo em função da ocupação consolidada. Na 
APABF, o pacto pela abertura artificial da barra da lagoa de Ibiraquera solucionou processo 
de divergência entre grupos sociais. Restaram os impactos ambientais. O manejo ambiental 
das lagoas de barra intermitente no geral, e nas unidades de conservação em particular, não 
pode estar restrito a abertura artificial (HAINES, 2008). Outras medidas de mitigação de 
enchentes ou melhoria ambiental têm maior potencial para abordar a causa provável de um 
problema para o qual a abertura de entrada foi proposta como solução.  Nos últimos anos 
foi disponibilizada uma grande quantidade de informações sobre lagoas intermitentes. Estas 
informações podem agora contribuir de modo significativo para a repactuação da gestão 
ambiental destes sistemas únicos da zona costeira.  

 

As lagoas costeiras fechadas da APABF 

 

Em planícies costeiras arenosas, como encontradas na APABF, as lagoas ou lagos 
costeiros são originados pelo fechamento de porções interiores de lagunas, pelo aporte de 
água de nascentes locais ou pequenos riachos em depressões topográficas represadas pela 
deriva litorânea (GIANNINI, 1993; SCHWARTZ, 2006). Espacialmente isolados, com 
conectividade estrutural muito restrita ou ausente, os lagos costeiros exibem uma elevada 
dissimilaridade entre si quando comparados às lagunas ou lagoas intermitentes. Por outro 
lado, a ausência de gradientes de salinidade ou energia, aumenta sua similaridade interna 



 

 
 

(NETTO e FONSECA, 2017). Como resultado, os processos locais são muito mais importantes 
do que os processos em grande escala (como geomorfologia ou biogeografia).  

O número de lagoas ou lagos costeiros é pequeno na APABF. São seis lagoas totalmente 
inseridas (Rosa, Laranjal, Arroio Corrente, Esplanada e Freitas) e uma apenas parcialmente 
(Figueirinha). Área total de lâmina d’água é inferior a 3 km2 (Tabela 1). De modo geral estas 
lagoas são oligotróficas com fundos arenosos e profundidades máximas de até 3 m. Ainda 
assim, estas lagoas são importante fonte de água para as comunidades locais e 
necessitariam uma melhor avaliação. De nosso conhecimento, não há estudos específicos 
sobre estas lagoas. No entanto, há alguns poucos trabalhos nos quais as lagoas fechadas da 
APABF foram inseridas em um contexto maior das lagoas catarinenses, como o guia de 
peixes de SORIANO-SIERRA, RIBEIRO e FONSECA (2014) e análise comparativa de 
invertebrados entre as diferentes tipologias de lagoas (NETTO e FONSECA, 2017). 

 

Figura 8. Lagoa Arroio Corrente, no município de Jaguaruna, exemplo de lagoa costeira 
fechada com contribuição do intenso aporte de sedimentos eólicos. 

 

Lacunas de conhecimento e prioridades 

 

As lagoas costeiras ocupam menos de 3% da APABF. Ainda assim, elas possuem 
desproporcional importância socioambiental dado o grande número de atores, conflitos 
existentes e diversidade de habitats. O rápido processo de urbanização, a atividade 
pesqueira em franco declínio e os crescentes sinais de poluição demanda soluções criativas 
e a busca de novas abordagens para a gestão das lagoas costeiras. Grande parte do 
conhecimento sobre as lagoas na APABF é proveniente de estudos realizados no Complexo 
Lagunar Sul Catarinense, em particular no Sistema Estuarino de Laguna. Ainda que o 
número de estudos não seja grande, há um conhecimento relativamente bom sobre 
diversos aspectos geológicos, físicos, químicos e biológicos. Seria necessário estimular, 
através das diversas universidades regionais, estudos nas demais lagoas em praticamente 
todas as áreas de conhecimento, em função da diversidade de tipologias existentes. Especial 
atenção deve ser dada às integralmente localizadas na APABF. 



 

 
 

Com relação às lagunas ou porções destes sistemas na APABF, destacam-se as margens da 
porção sul do Sistema Estuarino de Laguna, na lagoa de Santo Antônio. Esta área ainda se 
encontra muito preservada, com amplas formações de marismas e resquícios de mangue. 
Esta área possui um papel chave como berçário de diversas espécies, incluindo aves e peixes 
de importância comercial. Dentro de um contexto de ampla urbanização e poluição, esta 
porção da APABF é estratégica no que diz respeito à conservação. Dada sua importância, ela 
foi incluída no programa de monitoramento de longo prazo da Rede de Monitoramento de 
Habitas Bentônicos do Brasil (ReBentos, www.rebentos.org). 

O número elevado e a singularidade das lagoas de barra intermitente chamam atenção. É 
prioritário o desenvolvimento de planos ambientais locais para as lagoas intermitentes que 
não estejam focados única e exclusivamente no manejo artificial das barras. O 
monitoramento, de preferência participativo, poderia auxiliar no entendimento dos seus 
processos reguladores e ser uma poderosa ferramenta para a construção dos planos locais. 

Apesar da sua imensa importância socioambiental e participação direta no processo 
histórico de desenvolvimento humano, as lagoas costeiras estão seriamente ameaçadas. É 
prioritário, portanto, a construção de planos locais integrados a um plano de gestão em 
maior escala para as lagoas costeiras com o objetivo de identificar e promover ações que 
contribuam efetivamente para seu uso sustentável. 
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